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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
08/12/2020

PARECER

 

Mensagem 8.569/2020 – Poder Executivo

 

Proposição n.º 069/2020  

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.569, de 01 de dezembro
de 2020,  apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO
DA SITUAÇÃO CADASTRAL DO PRODUTOR/CRIADOR AGROPECUÁRIO, PROMOVE A
ATUALLIZAÇÃO DO CADASTRO AGROPECUÁRIO DA AGÊNCIA DE DEFESA

 AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta, assevera que:

 

Atualmente a ADAGRI encontra-se com um grande volume de
produtores/criadores cuja situação cadastral se encontra desatualizada, o que
tem gerado preocupação desta Gestão, uma vez que para que a Agência possa
garantir a sanidade agropecuária do Estado faz-se extremamente necessário um
efetivo controle da real situação dos rebanhos de nosso Estado, sendo
imprescindível para tanto um cadastro atualizado.

 

                   Vale ressaltar que não se mostra possível que a Agência realize a
fiscalização in loco de todos os referidos criadores/produtores do Estado, e que
ainda que fosse realizada a contratação de mão de obra terceirizada para a
execução de tal serviço, certamente o custo de tal contratação seria superior ao
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montante das possíveis multas a serem aplicadas aos referidos produtores
inadimplentes, visto que em sua maioria se trata de agricultores de subsistência
que possuem até quatro animais e que deixaram de declarar às respectivas
vacinações nas últimas 03 campanhas, em média, o que resultaria em infrações
de pequena monta e de difícil cobrança.

 

          Diante do impasse apresentado e considerando que a desatualização dos
cadastros dos referidos criadores/produtores pode ocasionar a falta de um
controle efetivo da Agência quanto a real situação dos rebanhos, dificultando as
ações que garantem um Estado livre das doenças que assolam os animais,
pretende-se, através do Projeto de Lei em apreço, desencadear campanha para
que os produtores/criadores busquem atualizar seus cadastros junto a Agência de
Defesa Agropecuária do Estado do Ceará, tendo estes a garantia de que no prazo
de 90 (noventa) dias, a contar da data de publicação da aludida Lei, os mesmos
estarão isentos de possível autuação e aplicação de penalidade oriunda da
referida atualização/regularização cadastral.

 

          Insta dizer ainda que a referida inadimplência cria um “círculo vicioso”
em que o produtor – ciente de que será multado – deixa de comparecer à
ADAGRI nas campanhas posteriores, ocasionando baixos índices de vacinação e
reforçando a possibilidade de “rebaixamento do status Livre de Febre Aftosa” de
nosso Estado.

 

É o relatório. Opino.

 

A iniciativa de Leis que disponham sobre os servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico e provimento de cargos é, efetivamente, de competência privativa do
Chefe do Poder Executivo, posto se tratar de matéria referente à organização administrativa do
Estado-membro, consoante comando insculpido no art. 60, §2º, “  e “ , da Constituiçãoa”, “b”, “c” d”
Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “ , “  e  da Constituição Federal.a” b” “c”,

 

Neste sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e”   do
inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

No mesmo sentido: "Lei n. 9.162/1995 do Estado de São Paulo. Criação e organização do

Conselho das Instituições de Pesquisa do Estado de São Paulo-CONSIP. Estrutura e atribuições de órgãos
e Secretarias da Administração Pública. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.
Precedentes." (ADI 3.751, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 4-6-07, DJ de 24-8-07).
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Por demais, está ainda o presente Projeto de Lei em consonância com o disposto na Lei Maior do Estado
que preconiza, em seu art. 88, III, ser da competência privativa do Governador do Estado iniciar o
processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

Importante ressaltar que os princípios norteadores da Administração Pública se encontram elencados no
art. 37 da Constituição Federal, sendo eles: Legalidade, impessoalidade, moralidade publicidade e
eficiência. Pertinente ao assunto em tela e exemplo de aplicação do princípio da eficiência.

 

No que diz respeito ao conteúdo da lei, também não vislumbro qualquer desrespeito aos textos da
Constituição Federal e Estadual, tratando-se de programa vinculado a ADAGRI visando o alcance do
melhor interesse público do Estado.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgue necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a realização da devida análise.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a , de autoria do Chefe do Podermensagem n° 8.569/2020
Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
técnica legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
Fortaleza, 08 de dezembro de 2020.

 

 

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS
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PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
08/12/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
10/12/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 69/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.569, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DA
SITUAÇÃO CADASTRAL DO
PRODUTOR/CRIADOR AGROPECUÁRIO,
PROMOVE A ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO
AGROPECUÁRIO DA AGÊNCIA DE DEFESA
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da Mensagem  proposto pelo Poder Executivo, o qual dispõe sobre a regularização danº 69/2020
situação cadastral do produtor/criador agropecuário, promove a atualização do cadastro agropecuário da
Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Atualmente a ADAGRI encontra-se
com um grande volume de produtores/criadores cuja situação cadastral se encontra desatualizada,
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o que tem gerado preocupação desta Gestão, uma vez que para que a Agência possa garantir a
sanidade agropecuária do Estado faz-se extremamente necessário um efetivo controle da real
situação dos rebanhos de nosso Estado, sendo imprescindível para tanto um cadastro atualizado.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a regularização da situação cadastral do produtor/criador agropecuário,
promove a atualização do cadastro agropecuário da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará,
e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “d” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado, não havendo mais a tratar.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 69/2020,
apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/12/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

88ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 10/12/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00120/2020
11/12/2020

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO

25 de 46



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR CA, CTASP E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  11/12/2020 19:12:01  Data da assinatura:  11/12/2020 19:12:22

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
11/12/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE AGROPECUÁRIA; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Fiho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Nºs 02 e 03

Regime de Urgência: SIM: 10/12/2020.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  12/12/2020 18:12:23  Data da assinatura:  12/12/2020 18:12:44

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
12/12/2020

 

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE
AGROPECUÁRIO, E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 69/2020 E EMENDAS DE Nº 02 E 03/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.569, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DA
SITUAÇÃO CADASTRAL DO
PRODUTOR/CRIADOR AGROPECUÁRIO,
PROMOVE A ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO
AGROPECUÁRIO DA AGÊNCIA DE DEFESA
AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Trata-se da Mensagem  oriunda da Mensagem nº 8.569,  proposta pelo Poder Executivo, onº 69/2020,
qual dispõe sobre a regularização da situação cadastral do produtor/criador agropecuário, promove a
atualização do cadastro agropecuário da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará, e dá outras
providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Atualmente a ADAGRI encontra-se
com um grande volume de produtores/criadores cuja situação cadastral se encontra desatualizada,
o que tem gerado preocupação desta Gestão, uma vez que para que a Agência possa garantir a
sanidade agropecuária do Estado faz-se extremamente necessário um efetivo controle da real
situação dos rebanhos de nosso Estado, sendo imprescindível para tanto um cadastro atualizado.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião realizada na data de 10 de dezembro de
2020, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela CCJR),
que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relatora nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a regularização da situação cadastral do produtor/criador agropecuário,
promove a atualização do cadastro agropecuário da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará,
e dá outras providências.

A mensagem visapossibilitar a regularização de inúmeros produtores e criadores agropecuários em
relação as obrigações zoosanitárias, dando um prazo de 90 (noventa) dias para que estes realizem a
regularização sem penalidades. É uma forma de fomentar a regularização no cadastro destes que
trabalham diretamente com a área agropecuária.Não verificando quaisquer óbices administrativos e em
relação ao setor público, bem como identificando que o impacto orçamentário da proposta está dentro das
diretrizes estatais previstas na LDO e LOA, percebemos e identificamos o caráter benéfico dessa
mensagem.

Em relação a emenda nº 02/2020, de autoria da Deputada Fernanda Pessoa, verificamos que a mesma visa
aumentar o prazo estabelecido para adequação e regularização do cadastro em razão da pandemia. Ocorre
que a emenda nº 03/2020, também aumenta, e em um prazo mais benéfico aos envolvidos, este lapso
temporal.

No tocante a emenda nº 03/2020, de autoria do Deputado Salmito, este aumenta para 150 (cento e
cinquenta) dias o prazo para regularização dos produtores e criadores, em razão da dificuldade que estes
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se encontram tendo em vista a pandemia do coronavírus. Portanto, vendo que essa somente busca garantir
essa regularização, dando um prazo maior e mais factível para os envolvidos, verificamos seu caráter
benéfico.

Diante do exposto, apresentamos à Mensagem  oriunda da Mensagem nº 8.569, proposta pelonº 69/2020,
Poder Executivo, e a Emenda nº 03/2020, o , e à emenda nº 02/2020, o PARECER FAVORÁVEL

 à regular tramitação da presente Proposição.PARECER CONTRÁRIO,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA A EMENDA Nº 1, CTASP, CA E COFT - DEP. AUGUSTA BRITO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  14/12/2020 16:07:29  Data da assinatura:  14/12/2020 16:07:45

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
14/12/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; AGROPECUÁRIA; E

DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda: nº 1

Regime de Urgência: SIM: 10/12/2020.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Usuário assinador:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Data da criação:  15/12/2020 09:32:51  Data da assinatura:  15/12/2020 09:33:00

GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
15/12/2020

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.569 - DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO

DA SITUAÇÃO CADASTRAL DO PRODUTOR/CRIADOR AGROPECUÁRIO,

PROMOVE A ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO AGROPECUÁRIO DA

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: JULIO CESAR FILHO

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de Emenda Modificativa nº 01/2020 feita à proposição nº 69/2020, de autoria do Deputado Julio César Filho, que “ALTERA A

REDAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 1º DA MENSAGEM 60/2020.”

II- ANÁLISE

A presente emenda visa incluir no projeto de lei a possibilidade de inativação cadastral com a respectiva anulação das explorações

agropecuárias, junto a ADAGRI, dos produtores com inadimplência maior de 02 (dois) anos.

Trata-se de uma proposta importante para garantir a saúde da população cearense como também instrumento para impossibilitar que o

Estado do Ceará perca o selo de zona livre de febre aftosa.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício financeiro e ao Plano

Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao

cumprimento das demais normas de conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

II- DO VOTO DO RELATORA

Ante o exposto, voto FAVORÁVEL A EMENDA 01/2020.
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DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO CA, CTASP E COFT

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  15/12/2020 11:30:26  Data da assinatura:  15/12/2020 11:30:37

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
15/12/2020
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

63ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      DATA: 10/12/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE
AGROPECUÁRIA; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DA RELATORA

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  00125/2020  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DESPACHO Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  21/12/2020 08:50:39  Data da assinatura:  21/12/2020 08:50:39

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00125/2020
21/12/2020

Termo de desentranhamento DESPACHO nº (S/N)
Motivo: Retirar

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00126/2020  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: AUTOGRAFO Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  21/12/2020 08:50:59  Data da assinatura:  21/12/2020 08:51:00

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00126/2020
21/12/2020

Termo de desentranhamento AUTOGRAFO nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99933 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

  Usuário assinador:  99933 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

  Data da criação:  21/12/2020 09:33:17  Data da assinatura:  21/12/2020 09:36:49

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
21/12/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas Modificativas nºs 01 e 03

Regime de Urgência: SIM: 10/12/2020.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EMENDAS

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  21/12/2020 15:51:00  Data da assinatura:  21/12/2020 15:51:05

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
21/12/2020

PARECER A MENSAGEM Nº 69/2020

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.569 - DISPÕE SOBRE A
REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO CADASTRAL DO
PRODUTOR/CRIADOR AGROPECUÁRIO, PROMOVE A
ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO AGROPECUÁRIO DA
AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO
CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS..

AUTORES: PODER EXECUTIVO

I – RELATÓRIO

Trata-se de parecer às   Emendas 01 e 03 apresentada   a Mensagem nº 69/2020 –, de autoria dos
Deputados Julio Cesar filho e Salmito Filho, respectivamente.

II – ANÁLISE

A  de autoria do Deputado Julio Cesar Filho, modifica o Parágrafoemenda modificativa nº 01/2020
único do art. 1º da Mensagem 69/2020. Esta emenda já teve sua discussão nas comissões de mérito e
chega a esta comissão para análise de sua constitucionalidade, legalidade e regimentalidade.

Com relação a , de autoria do Deputado Salmito filho, altera a redação do Art.emenda aditiva nº 03/2019
1º da Mensagem, onde apenas modifica o prazo de 90 (noventa) para 150 (cento e cinquenta) dias para
atualização cadastral que trata o artigo. Esta emenda já teve sua discussão nas comissões de mérito e
chega a esta comissão para análise de sua constitucionalidade, legalidade e regimentalidade.

Todas as modificações sugeridas pelos parlamentares encontram-se em acordo com a Constituição
Federal, Constituição Estadual e Regimento Interno.

Ademais, não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício
financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara de um
parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de conteúdo
material da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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III – DO VOTO DO RELATOR:

Ex positis, dou PARECER FAVORÁVEL às ADIMISSIBILIDADE DAS EMENDAS 01 E 03.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99933 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

  Usuário assinador:  99933 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

  Data da criação:  21/12/2020 19:27:58  Data da assinatura:  21/12/2020 19:30:17

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/12/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

89ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 10/12/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  22/12/2020 08:43:21  Data da assinatura:  22/12/2020 11:59:08

PLENÁRIO

DESPACHO
22/12/2020

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 43ª (QUADRAGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE DEZEMBRO DE 2020.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 50ª (QUIQUADRAGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE DEZEMBRO DE 2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 51ª (QUIQUADRAGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE
DEZEMBRO DE 2020.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E OITENTA 
 

 

DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DA 

SITUAÇÃO CADASTRAL DO PRODUTOR/CRIADOR 

AGROPECUÁRIO, PROMOVE A ATUALIZAÇÃO DO 

CADASTRO AGROPECUÁRIO DA AGÊNCIA DE 

DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ. 
 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Os produtores/criadores com situação cadastral irregular junto à Agência de 

Defesa Agropecuária do Estado do Ceará – Adagri, pelo descumprimento de obrigação zoosanitária 

imposta, inclusive por não ter realizado a vacinação obrigatória, declaração de vacinação e/ou 

atualização cadastral de seu rebanho, terão o prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da 

publicação da presente Lei, para regularizar seu cadastro junto à referida Agência sem que ocorra a 

lavratura de auto de infração em seu nome e sem que lhe seja aplicada penalidade em razão da 

referida atualização/regularização cadastral.  

Parágrafo único. Passado o prazo estabelecido no caput deste artigo, as infrações às 

normas de defesa agropecuária constatadas pela Adagri serão rigorosamente combatidas, com a 

devida lavratura do auto de infração e aplicação de penalidades aos infratores, bem como será 

providenciada pela Adagri a inativação cadastral, com a respectiva anulação das explorações 

agropecuárias dos produtores com inadimplência em mais de 2 (duas) campanhas zoofitosanitárias. 

Art. 2.º O disposto nesta Lei não exime o produtor/criador de cumprir com as 

obrigações zoosanitárias determinadas pela fiscalização no ato da regularização cadastral, em 

conformidade com a legislação aplicável. 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 15 de dezembro de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. ADERLÂNIA NORONHA 

2.ª SECRETÁRIA 

DEP. PATRÍCIA AGUIAR 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. LEONARDO PINHEIRO 

4.º SECRETÁRIO  
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